PARECER Nº 1899, DE 2017
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 740, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa “Vida Depois do Cárcere”. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável.


Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pelos motivos a seguir expostos.


De modo geral, o cometimento de crimes ou contravenções penais acarreta uma mácula na vida do indivíduo, em função da discriminação e da desconfiança por parte da sociedade e, em especial, dos empregadores e tomadores de serviço. Tal realidade traz consigo um potencial de perpetuação da marginalização e de reincidência delitiva, uma vez que não são dadas quaisquer oportunidades com vistas ao sustento pessoal e à inserção social, sem as quais a prática de novos crimes se mostra uma alternativa tentadora. 

Para combater tal situação, mostra-se necessária a elaboração de políticas públicas competentes para promover o ingresso de ex-presidiários no mercado de trabalho, como medida de justiça e também de política criminal, uma vez que, além de o trabalho ser um direito do cidadão, igualmente é condição necessária à ressocialização e reeducação do condenado para o convívio público, objetivos imanentes e legitimadores do jus puniendi no Estado democrático de Direito.

Ao dialogar com essa necessidade, o programa almejado pelo projeto se mostra medida conveniente e oportuna, fato que nos leva a acolhê-lo no âmbito desta Comissão.


Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 740, de 2017.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 22/11/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

Ramalho da Construção – Teonilio Barba – Davi Zaia – Chico Sardelli – Ana do Carmo – Marcio Camargo 
